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Arthur Schopenhauer (Danzig, 1788–Frankfurt, 1860) foi um dos grandes filósofos alemães do século XIX. Filho de um rico comerciante, antes de completar os estudos Schopenhauer empreendeu com a família uma série de viagens pela Europa. Em 1813 escreve sua primeira obra, com a qual obteve o título de doutor, a dissertação Sobre a quádrupla raiz do princípio de razão suficiente. A partir de 1814 instala-se em Dresden e começa a redigir sua obra principal, publicada no final de 1818, O mundo como vontade e representação. É nessa obra que o filósofo expõe sua “metafísica da vontade” que, ao apresentar na base das operações da razão uma instância desprovida de consciência, antecipou vários temas da filosofia contemporânea. A partir de 1833, o filósofo se instala em Frankfurt-sobre-o-Meno, onde permanece até sua morte em 1860. Nesse período, volta a trabalhar intensamente em sua filosofia, escrevendo importantes textos complementares à sua metafísica, como o ensaio “Sobre a vontade na natureza”, de 1836, “Os dois problemas fundamentais da Ética”, de 1841, e a segunda edição de O mundo como vontade e representação, enriquecida com um volume inteiro de complementos. Mas foi só a partir de 1851, com a publicação do livro Parerga e paralipomena, que Schopenhauer passou a ser mundialmente conhecido. A partir de então, o filósofo, nessa época chamado “o Buda de Frankfurt”, passou a receber constantes visitas de admiradores até falecer, vítima de pneumonia, em 21 de setembro de 1860, aos 72 anos de idade. Na formação de seu pensamento ocorre o entrecruzamento de uma certa tradição filosófica do Ocidente, que vai de Platão a Kant, e a recepção europeia dos escritos sagrados do Oriente, especialmente dos hindus. Com isso, Schopenhauer designa a vontade de viver como a “coisa-em-si”, que se manifesta no mundo enlaçada no véu de Maia que constitui o mundo da representação e dos fenômenos sensíveis. No mundo se objetiva uma vontade sem finalidade, irracional e cega, que se afirma no corpo buscando satisfazer suas necessidades. Os homens, dominados pela vontade, vivem num fluxo incessante de desejos e oscilam assim, continuamente, entre a dor, quando o desejo não é satisfeito, e o tédio, quando a vontade não encontra mais objeto de satisfação. A partir disso, o filósofo oferece uma visão desencantada da existência, segundo a qual “toda a vida é sofrimento” e toda aspiração de felicidade uma ilusão. Somente a arte e a renúncia ascética ao mundo e suas solicitações poderiam oferecer vias possíveis de redenção a um mundo repleto de frustrações. Com sua filosofia, Schopenhauer influenciou principalmente os artistas, e especialmente os grandes escritores do século XX, como Proust, Thomas Mann, Beckett, Borges e, entre nós, Machado de Assis.

Sobre a filosofia e seu método – Parerga e paralipomena (v. II, t. I) Parerga e paralipomena: pequenos escritos filosóficos, título que pode ser traduzido aproximadamente por “ornatos e complementos” (1851), é um conjunto de ensaios, fragmentos e aforismos que contém diversos complementos e ilustrações da filosofia de Schopenhauer exposta em sua obra O mundo como vontade e representação. Publicada em dois volumes, esta obra é responsável pela celebridade que Schopenhauer alcançou na segunda metade do século XIX, especialmente entre os artistas. A editora Hedra publicará todos os ensaios de Parerga e paralipomena, dividindo-os em seis volumes. Aqui estão reunidos os sete primeiros ensaios do segundo volume de Parerga, que tem como subtítulo Pensamentos específicos, mas ordenados sistematicamente sobre vários objetos, em que Schopenhauer oferece importantes desenvolvimentos de sua teoria do conhecimento, refletindo sobre as questões do método da filosofia, da lógica e da dialética, da teoria das cores e da relação entre a filosofia e a ciência da natureza.

Flamarion Caldeira Ramos é doutor em filosofia pela Universidade de São Paulo, com tese sobre a crítica de Schopenhauer a Hegel. Atualmente pesquisa a obra filosófica de Max Horkheimer. É professor das Faculdades de Campinas (Facamp).




Introdução

Após a publicação de sua obra principal, O mundo como vontade e representação, em 1819, Schopenhauer tentou lecionar na Universidade de Berlim, na qual Hegel era o principal nome. Ao perceber que poucos alunos procuraram seus cursos, o filósofo se desinteressou pela carreira acadêmica e passou a viver uma vida discreta e solitária. Despercebida passou também durante muito tempo sua filosofia, completamente ignorada por seus contemporâneos. A partir de 1833, o filósofo se instala em Frankfurt-sobre-o-Meno, onde permanece até sua morte em 1860. Nesse período volta a trabalhar intensamente, escrevendo importantes textos complementares à sua metafísica, como o ensaio “Sobre a vontade na natureza”, de 1836, “Os dois problemas fundamentais da ética”, de 1841, e a segunda edição de O mundo como vontade e representação, publicada em 1844, com um volume inteiro de complementos. Mas foi só a partir de 1851, com a publicação do livro Parerga e paralipomena,1 coletânea de pequenos ensaios filosóficos, em dois volumes, que versam sobre os mais diversos temas, que Schopenhauer passou a ser mundialmente conhecido. O próprio autor de certa forma já previa esse resultado pois a considerava sua obra mais popular, sua “filosofia para o mundo”.2 Com essa publicação começou portanto a “comédia de sua fama”. A partir de então, até sua morte em 1860, o filósofo recebe constantes visitas de admiradores de todo o mundo, passa a ter sua filosofia ensinada nas universidades, em toda parte surgem resenhas sobre suas obras, que desde então são constantemente reeditadas. Mas qual o atrativo dessa coletânea de ensaios?

O inesperado sucesso desse livro se deve, por um lado, à clareza do seu estilo, por outro, ao caráter polêmico e provocador de textos como os “Aforismos para a sabedoria na vida”, o ensaio “Sobre as mulheres” (até hoje uma verdadeira bíblia da misoginia), e o ensaio “Sobre a filosofia universitária”. Esses e outros temas que compõem os Parerga e paralipomena apareciam já nas obras anteriores, mas aqui recebem um desenvolvimento particular. Em parte são desdobramentos de teorias filosóficas que abrangem temas pertinentes à teoria do conhecimento, à metafísica da natureza, à ética e à estética, e, em parte, textos em que Schopenhauer reflete sobre temas mais marginais como literatura sânscrita, ruído e barulho, mitologia e arqueologia, estilo e escrita etc. Os ensaios do primeiro grupo poderiam estar presentes em reedições das obras propriamente filosóficas, como o próprio autor afirma no prefácio à terceira edição de O mundo como vontade e representação (de 1859).3 Na falta de uma introdução mais detalhada que o autor não chegou a publicar, temos que nos remeter ao prefácio de 1850 para compreender o lugar sistemático dessa obra no interior do corpus schopenhaueriano:


Esses escritos complementares, acessórios de minhas obras mais importantes, sistemáticas, consistem em parte em alguns tratados sobre temas particulares bem variados, em parte em pensamentos específicos sobre objetos ainda mais variados. Tudo isso é reunido aqui porque em razão de sua matéria, parte desses elementos não poderiam encontrar seu lugar nas obras sistemáticas, enquanto a outra parte está aqui apenas porque veio à lume muito tarde para encontrar seu lugar em tais obras.4



Quais seriam os textos pertinentes a cada parte? O primeiro volume dos Parerga traz seis ensaios que podem ser lidos independentemente uns dos outros e não pressupõem o conhecimento prévio de sua filosofia. Os dois primeiros, o “Esboço de uma história da doutrina do ideal e do real” e os “Fragmentos para a história da filosofia”, trazem a leitura que faz Schopenhauer da história da filosofia e do lugar que ocupa sua doutrina dentro da mesma. Podem ser lidos, portanto, como textos apropriados para uma primeira aproximação a seu sistema filosófico. O panfleto “Sobre a filosofia universitária” é um libelo contra os filósofos do chamado “idealismo alemão” (Fichte, Schelling e Hegel) e a intromissão da religião e do Estado na filosofia. A “Especulação transcendente sobre a aparente intencionalidade no destino do indivíduo”, assim como o “Ensaio sobre a vidência e sobre o que se relaciona a isso”, são reflexões que especulam sobre aquilo que estaria além dos limites que o entendimento humano poderia conhecer e por isso também não pressupõem o conhecimento prévio de suas obras principais. O mesmo se pode dizer dos célebres “Aforismos para sabedoria na vida”.

Já os ensaios que compõem o segundo volume não possuem essa mesma autonomia e podem ser vistos como complementos ou anexos da obra principal. Especialmente os quatorze primeiros capítulos possuem o significado de contribuições ou acréscimos às ideias desenvolvidas na obra sistemática.5 Podemos até mesmo agrupar esses quatorze primeiros capítulos da seguinte forma: o primeiro grupo, do primeiro ao sétimo capítulo, tem a tarefa de complementar a teoria do conhecimento e a metafísica do filósofo; já o segundo grupo versa principalmente sobre temas da ética desenvolvida por Schopenhauer no quarto livro de O mundo como vontade e representação. No que diz respeito aos capítulos restantes do segundo volume dos Parerga e paralipomena, predomina a variedade dos assuntos, apesar de uma certa preponderância das questões estéticas (como revelam o título dos capítulos 19 — “Sobre metafísica do belo e estética”, e 20 — “Sobre juízo, crítica, aplauso e fama”). Essa possível arquitetura dos textos do segundo volume dos Parerga justificaria seu subtítulo: Pensamentos específicos, mas ordenados sistematicamente, sobre vários objetos. Com isso fica esclarecido também o sentido do restante do curto prefácio de Schopenhauer:


Com isso eu tive em vista principalmente leitores que já fossem conhecedores de minhas obras contínuas e mais completas, e eles talvez cheguem mesmo a encontrar aqui um esclarecimento por muitos desejado. Mas no conjunto, o conteúdo desses volumes será, à exceção de algumas passagens pouco numerosas, compreensível e interessante mesmo para aqueles que não têm um tal conhecimento. No entanto, aquele que já está familiarizado com minha filosofia terá uma vantagem, pois ela sempre lança alguma luz a tudo aquilo que eu penso e escrevo, por mais longínqua que ela possa estar; do mesmo modo que ela também recebe ainda alguma elucidação de tudo aquilo que surge de minha mente.6



Com esta opera mixta, que Schopenhauer levou seis anos para escrever, dedicando-lhe diariamente as melhores horas da manhã, o filósofo pretende ao mesmo tempo encerrar sua obra filosófica e alcançar o almejado reconhecimento público. Por isso o júbilo do filósofo ao receber da gráfica e livraria Hayn, de Berlim, o contrato que lhe permitiu publicar o último fruto de suas reflexões, e seu agradecimento ao amigo e discípulo Julius Frauenstädt por seu esforço em conseguir uma editora para Schopenhauer após uma série de negativas:


Estou realmente muito feliz por vivenciar ainda o nascimento de meu último filho, com o que eu dou por cumprida minha missão nesta Terra. Finalmente me sinto livre de um peso que carreguei desde meus 24 anos e que pendia fortemente em minhas costas. Ninguém pode imaginar como é isso.7



***

Os sete capítulos que compõem o presente livro estão no segundo volume dos Parerga e paralipomena e, como dissemos, podem ser compreendidos como complementos e anexos ao sistema filosófico que Schopenhauer expôs em sua principal obra, O mundo como vontade e representação, especialmente aos seus dois primeiros “livros”, que tratam respectivamente de sua teoria do conhecimento e de sua metafísica da vontade.

O primeiro capítulo, “Sobre a filosofia e seu método”, procura determinar o âmbito específico da reflexão filosófica entre os diversos ramos do conhecimento humano. Embora a filosofia de Schopenhauer possa ser vista como uma crítica à metafísica tradicional, por negar a possibilidade de hipóstases transcendentes e se basear numa rígida teoria do conhecimento, ela não chega a negar a possibilidade de um conhecimento que dê conta do todo da experiência. A filosofia tem como seu objeto a experiência, mas não essa ou aquela determinada experiência, mas a experiência em geral, sua possibilidade, seu domínio, seu conteúdo essencial, seus elementos externos e internos, sua forma e matéria. Por essa razão, Schopenhauer irá criticar Kant por sua definição de metafísica como ciência de meros conceitos.


Uma definição de filosofia incomum e indigna, mas que até mesmo Kant oferece, é aquela segundo a qual ela seria uma ciência de meros conceitos. Toda a propriedade dos conceitos não consiste em nada senão naquilo que se depositou neles após ter sido solicitado e retirado do conhecimento intuitivo, essa fonte efetiva e inesgotável de toda compreensão. Por isso uma filosofia verdadeira não se deixa entretecer com meros conceitos abstratos; pelo contrário, ela deve ser fundada na observação e experiência, tanto a interna quanto a externa.8



A crítica de Schopenhauer a Kant visa, portanto, a construção de um novo conceito de metafísica, pois se para Kant a finitude da razão impedia que o conhecimento especulativo fosse além de uma fé racional, para Schopenhauer a limitação do saber teórico deve dar lugar a um tipo de experiência capaz de ir além das meras formas da intuição. Essa experiência será localizada no próprio corpo, como chave ao em si do mundo, pois a vontade presente à consciência de si de cada um não está inteiramente submetida às formas de apreensão dos objetos externos. Todavia, o objeto primordial da filosofia é a experiência, embora não como nas demais ciências esta ou aquela experiência particular, mas a experiência em geral, isto é, a forma e o conteúdo de toda experiência possível. Por isso, seu passo inicial consiste em considerar o meio pelo qual se torna possível a experiência, e este meio é, para Schopenhauer, o intelecto como foco do conhecimento. A philosophia prima será, assim, uma investigação sobre a faculdade de conhecimento, seu alcance e seus limites. Essa investigação se divide por um lado pelo estudo das representações intuitivas, primárias, dadas ao entendimento, por isso chamada dianologia. Por outro lado, o estudo das representações secundárias, abstratas, forma a teoria da razão ou lógica. Para Schopenhauer, as intuições empíricas possuem as formas do tempo, do espaço e da causalidade e, embora intelectuais, elas não são abstratas. Portanto, o domínio do intuitivo teria primazia em relação ao abstrato, que é sempre derivado do primeiro. Se, por um lado, Schopenhauer nega que o conhecimento sensível seja meramente cego e sem conceito, pois ele já conteria a forma da experiência, por outro lado, não haveria conceitos sem sua referência ao empírico,


pois, são justamente os conceitos que adquirem todo significado, todo conteúdo, unicamente por sua referência às representações intuitivas, dos quais foram abstraídos, extraídos, quer dizer, formados por abstração de todo inessencial. Portanto, se deles é retirada a base da intuição, são vazios e nulos. As intuições, ao contrário, têm significado imediato e bastante grande (nelas objetiva-se a coisa-em-si): elas representam-se a si mesmas, enunciam-se por si mesmas, não tem um conteúdo meramente emprestado como os conceitos.9



Schopenhauer não diz que a filosofia prescinde completamente de conceitos abstratos. Pelo contrário, essa é sua matéria, embora não sua fonte, pois ela é não uma ciência a partir de conceitos, mas em conceitos.10 O mérito de Kant consiste em ter reconhecido que os conceitos mais abstratos (considerados pela tradição e também por Kant como categorias) só permitem um uso na experiência e não na metafísica, isto é, só permitem ligar um fato ao outro (como a causalidade, única categoria aceita por Schopenhauer), não utilizá-lo para além dos fenômenos. É certo, também, que existem intuições puras (como o tempo e o espaço), e até mesmo um conhecimento a priori, que diz respeito apenas à parte formal da experiência. Mas apenas essa parte formal não esgota a experiência; assim, a metafísica, enquanto ciência da experiência em geral, deve basear-se não apenas em conceitos puros a priori, ou na parte formal do conhecimento, mas deve ter uma origem empírica, nos fatos da consciência externa e interna: a metafísica não é apenas dedução das categorias do entendimento, mas decifração da experiência dada. E tal experiência, ainda que tenha no tempo, no espaço e na causalidade suas formas puras, não se esgota aí. Dessa forma, na impossibilidade que a filosofia encontra em se deter em meras determinações abstratas de pensamento, Schopenhauer irá sublinhar, especialmente contra Hegel, que a filosofia deve,


assim como a arte e a poesia, ela tem que ter a sua fonte na apreensão intuitiva do mundo. E embora a cabeça deva ficar em cima, não se deve proceder na filosofia com tanto sangue frio, de tal modo que no final o homem todo, com o coração e a cabeça, não viesse à ação e não fosse inteiramente abalado. Filosofia não é nenhum exemplo de álgebra.11



Os dois capítulos seguintes irão dar continuidade a essas reflexões, pois mostrarão os limites no interior dos quais atua o intelecto humano. No capítulo “Sobre Lógica e Dialética”, Schopenhauer irá desenvolver sua “técnica da razão”, que engloba não apenas a lógica e a teoria das formas silogísticas, mas também a dialética e a retórica. Essas últimas não têm em vista apenas o convencimento através de argumentos racionais, mas um discurso que busca convencer o interlocutor apelando para outros elementos além dos racionais. Se a disputa ou a controvérsia entre duas partes pode ser frutífera para ambas as partes, pois com isso as ideias que cada um tem seriam corrigidas e confirmadas, quando há um desequilíbrio de forças um dos contendores procurará se valer de truques e armadilhas que desestabilizarão seu adversário munido de melhores argumentos. A dialética apresentada por Schopenhauer nesse capítulo trata justamente dos meios que podem ser empregados contra essas artimanhas, e é chamada então dialética erística. Nesse momento do texto (§ 26), o filósofo oferece um resumo daquela compilação que fez de alguns estratagemas pelos quais se inicia uma argumentação que, buscando unicamente a vitória em um debate, abandona qualquer preocupação com a verdade. Schopenhauer escreveu em Berlim, por volta de 1830, um pequeno tratado chamado “Dialética erística”, que contém 38 estratagemas para vencer um debate mesmo sem ter razão. O autor jamais publicou essa obra em vida, e as razões pelas quais ele não a publicou são dadas na sequência: “a consideração detalhada e minuciosa dos desvios e truques, que a natureza humana ordinária se vale para dissimular suas limitações não é mais apropriada para o meu estado de espírito, e por isso eu a deixo de lado”.12 O resumo aqui apresentado por Schopenhauer (a estrutura ou o esboço daquilo que é essencial ao assunto, como ele mesmo o chama) é, portanto, a única apresentação autorizada pelo autor de sua dialética erística. Para ele, todo esse conjunto de artimanhas não passa de um esconderijo da limitação e da incapacidade tão ligados à teimosia, à vaidade e à desonestidade das pessoas. O autor recomenda antes que se evite argumentar com alguém de quem se percebe a desonestidade e a teimosia. O recurso a esse tipo de procedimento revela, entretanto, a incerteza da verdade e a imperfeição do intelecto humano. Esse será um dos temas do capítulo seguinte.

O capítulo “Pensamentos acerca do intelecto em geral e em todas as suas relações” oferece importantes contribuições à sua teoria do conhecimento exposta tanto na Dissertação sobre a quádrupla raiz do princípio de razão suficiente (sua tese de doutorado, publicada pela primeira vez em 1813 e reeditada, com muitas modificações, em 1847) quanto no primeiro livro de O mundo como vontade e representação. O que está em jogo aqui é uma reformulação da filosofia crítica de Kant, por meio de sua complementação por uma abordagem objetiva do conhecimento. Com isso, Schopenhauer procurará acertar suas contas com a filosofia do idealismo alemão, que procurou ultrapassar Kant através da superação de sua abordagem dualista do conhecimento. Enfim, trata-se de conciliar uma abordagem idealista, que tem em Kant seu principal representante, com uma abordagem fisiologista e até mesmo materialista do conhecimento, em consonância com a ciência de sua época. Essa abordagem — que a literatura sobre Schopenhauer costuma chamar de correlativismo — recebe diversas formulações ao longo de sua obra, mas consiste basicamente em jogar com um duplo ponto de vista, o primeiro partindo de algo subjetivo, como a consciência de si, a representação, o sujeito ou a vontade, e o segundo partindo de algo objetivo, que se apresenta ao entendimento como o mundo real, a natureza ou a matéria. O ponto de vista da representação é unilateral, incide apenas sobre um lado das coisas e exige, para que se complete o conhecimento do mundo, um outro ponto de vista que considere o que o mundo é em si mesmo. É possível refletir sobre o que seria o mundo em si mesmo quando se faz a analogia entre a vontade humana e todos os objetos do mundo. Nesse sentido, o filósofo compreende sua filosofia como metafísica imanente, pois parte de uma experiência dada na consciência de si, que é estendida à totalidade da experiência. Com a analogia que permite passar do conhecimento de si ao conhecimento das coisas externas, é possível uma consideração da natureza como graus sucessivos de objetivação da vontade. Acontece que se tudo na natureza, da matéria bruta ao animal mais desenvolvido, o homem, é manifestação de uma mesma vontade, também o conhecimento passa a ser submetido a tal processo: ele é apenas manifestação da vontade de viver. Assim, a partir dessa visão objetiva que constata empiricamente, por meio da analogia, processos naturais de objetivação da vontade, o conhecimento se vê dependente de uma série de fenômenos que o torna possível, o que parece contrariar o ponto de vista transcendental do início, segundo o qual o mundo seria “representação”, isto é, dependente de um sujeito representante. Pois como poderia o mundo inteiro depender de algo que entretanto dele depende? Schopenhauer, todavia, deu ocasião para a crítica ao colocar as duas “visões sobre o intelecto” de modo abstrato, uma sem relação com a outra. Pois


é tão verdadeiro dizer que aquele que conhece é um produto da matéria quanto dizer que a matéria é uma mera representação do cognoscente: mas isso é também unilateral. Pois o materialismo é a filosofia do sujeito que se esquece de si mesmo em suas contas. Assim, a afirmação de que eu não passo de uma mera modificação da matéria, deve ser contraposta a esta: que toda matéria existe apenas em minha representação; e ela não tem menos razão.13



Da mesma forma, dizer “que a cabeça esteja no espaço não impede que se veja que o espaço também só está na cabeça”.14

Aqueles que criticaram essa aparente contradição de Schopenhauer não notaram que é exatamente no jogo entre as perspectivas objetiva e subjetiva, fisiológica e transcendental, que Schopenhauer propõe uma solução para o princípio da filosofia que desde Kant os filósofos buscaram:


Aqui está o caminho pelo qual eu ultrapasso Kant e os limites postos por ele, ainda porém me mantendo no campo da reflexão, portanto da probidade, portanto sem o devaneio de uma pretensa intuição intelectual, ou pensar absoluto, que caracteriza o período da pseudofilosofia entre mim e Kant. Kant parte, por sua observação da insuficiência do conhecimento racional para penetrar a essência do mundo, do conhecimento como de um fato dado por nossa consciência, e procedia assim, nesse sentido, a posteriori. Eu procurei indicar nesse capítulo, assim como no escrito “Sobre a vontade na natureza”, o que o conhecimento é em sua essência e origem, isto é, algo secundário, determinado aos fins individuais: daí segue-se sua incapacidade para compreender a essência do mundo; nessa medida chego ao mesmo resultado a priori. Mas não se conhece nada de modo inteiro e completo se não se o percorre inteiramente até chegar a seu outro lado, e daí alcançar um novo ponto de partida. Por isso, se deve também aqui na importante consideração do princípio do conhecimento, proceder não apenas como Kant, do intelecto para o conhecimento do mundo, mas como eu aqui procedi, do mundo tomado como existente ao intelecto. Assim se torna essa consideração fisiológica, em sentido amplo, o complemento daquela outra, ideológica como chamam os franceses, mas mais corretamente transcendental.15



O caráter crítico da filosofia de Schopenhauer se sustenta na asserção de que o caminho da reflexão da autoconsciência — criticado pelo idealismo de Schelling e de Hegel —, é o único possível para o indivíduo que pensa. Assim, ao procedimento dos idealistas que procuram dispensar qualquer pressuposto, Schopenhauer opõe o jogo dos pontos de vista:


Para compensar o procedimento arbitrário empregado no início e retificar o pressuposto, deve-se posteriormente trocar o ponto de vista e assumir o ponto de vista contrário, do qual se deduz por um argumento filosófico suplementar a suposição admitida inicialmente como dada.16



Assim, Schopenhauer arrola argumentos a favor de sua teoria de origem kantiana da idealidade do tempo (§ 29) e do espaço (§ 30) e de sua teoria sobre os dois lados da matéria, como Materie, conceito estabelecido a priori pelo entendimento, e como Stoff, a matéria dada na experiência, no tempo e no espaço (cf. § 42).17

Outro tema importante desse terceiro capítulo do segundo volume dos Parerga é a subordinação do intelecto à vontade. O sujeito do conhecimento não é, portanto, algo autônomo, é um mero fenômeno, algo secundário, um acidente condicionado pelo organismo, o que explica sua imperfeição e suas limitações. Isso compromete qualquer conhecimento objetivo da natureza das coisas, já que o intelecto humano subordina tudo aquilo que conhece às finalidades da vontade à qual está a serviço, e com isso alcança um conhecimento sempre relativo. Somente o gênio teria capacidade de ir além dessas limitações e de oferecer um conhecimento objetivo da essência das coisas — o que acarretará, por outro lado, alguma dificuldade para que o gênio lide com as preocupações da vida ordinária (cf. § 50 e ss.). Sendo assim, a coisa-em-si é certamente a vontade, existente por si mesma, primária e autônoma, é aquilo que se manifesta no mundo. O tema da relação entre a coisa-em-si e o fenômeno será o tema do capítulo 4.

Nesse curto capítulo 4, Schopenhauer expõe o núcleo de sua metafísica, a saber, a determinação da coisa-em-si como vontade e de todas as demais coisas como fenômenos em nossa representação. Nesse sentido, o fenômeno é compreendido também como manifestação ou aparição (Erscheinung) da vontade de viver que constitui o ser em si de tudo o que existe. A nomeação da coisa-em-si como vontade baseia-se no argumento analógico exposto no segundo livro de O mundo como vontade e representação: se tenho um conhecimento de meu próprio corpo como vontade, como algo para além das formas do princípio de razão, que me permite conhecê-lo de um modo mais imediato que todo outro fenômeno dado à minha representação, devo estender esse mesmo conhecimento a todos os objetos dados na consciência das coisas exteriores, e por analogia compreender o núcleo de tudo o que é dado a esta consciência como “vontade”. Essa vontade é, pois, “aquela que se apresenta na natureza desprovida de conhecimento como força natural, em um grau mais elevado como força vital, mas que no animal e no homem recebe o nome de vontade”.18 Dessa forma, o fenômeno é o lado externo da existência enquanto seu lado interno seria a vontade. Esta é a chave que Schopenhauer utiliza para desvendar o enigma do mundo.

“Algumas palavras sobre o panteísmo” nos traz um prolongamento da crítica de Schopenhauer à filosofia de seus contemporâneos: o autor enxerga um vínculo entre a filosofia universitária alemã, como tal subordinada aos ditames do Estado prussiano, e a recuperação da filosofia de Espinosa pelo idealismo alemão. Assim, o que se esconde por trás do panteísmo é ainda o teísmo, a concepção da existência como algo divino. É por se recusar a ver na existência a glória de Deus que Schopenhauer nega qualquer forma de teísmo: “o panteísmo é necessariamente um otimismo e, por isso, falso”.19 Tendo em vista tudo o que ocorre neste vale de lágrimas, muito mais correto seria, para Schopenhauer, identificar o mundo com o diabo.

O sexto capítulo, o mais longo de todo o segundo volume dos Parerga e paralipomena, também desenvolve um tema central da filosofia de Schopenhauer: a observação da natureza como manifestação da vontade. Por isso, a ciência da natureza oferece importantes dados à filosofia, já que a natureza mesma “é a vontade que observa a si mesma fora de si”. O mundo mesmo é definido por Schopenhauer como o “autoconhecimento da vontade”.20 A partir disso, a ciência passa a ter cada vez maior importância para Schopenhauer, à medida que vê nela uma confirmação de sua metafísica, como procura demonstrar a obra “Sobre a vontade na natureza”, de 1836. Mas a desvantagem essencial da ciência é que ela só observa a natureza pelo seu lado objetivo, fenomênico, sem se preocupar com o principal, que é seu lado subjetivo — seu íntimo que contém seu núcleo, a coisa-em-si: por isso cabe à filosofia o papel principal. Ao materialismo das ciências, que enxergam na matéria o real em geral que preenche o espaço e o tempo, Schopenhauer contrapõe o ponto de vista idealista que considera essa matéria apenas como fenômeno dado na representação. Em si mesma, essa matéria é a objetivação de uma força que para o filósofo é idêntica àquilo que conhecemos, em nossa consciência de si, como vontade. São essas forças que nos fazem conhecer a matéria. Mas “ela é apenas a manifestação dessas forças simplesmente, isto é, in abstracto, em geral. Em si ela é a visibilidade da vontade”.21

Por fim, o último capítulo do presente volume traz as complementações que Schopenhauer pretendia fazer de sua teoria das cores. Em 1851, Schopenhauer tinha pouca esperança de publicar uma nova edição de seu tratado Sobre a visão e as cores, de 1816 (também publicado em latim em 1830 numa coletânea de escritos oftalmológicos). Entretanto, com o êxito da publicação destes Parerga e paralipomena e o reconhecimento público de sua filosofia, Schopenhauer resolve publicar em 1854 uma segunda edição de seu escrito Sobre a visão e as cores.22 Nessa edição de 1854, Schopenhauer incorporou muitas passagens deste presente capítulo. Esses acréscimos tinham como objetivo resgatar o interesse da Doutrina das cores (1810), de Goethe, duramente criticada pelos cientistas que se apoiavam em Newton. Aliás, o próprio Goethe havia recomendado que Schopenhauer trabalhasse numa teoria antinewtoniana das cores. Os dois se conheceram no salão literário promovido pela mãe de Schopenhauer em Weimar, por volta de 1813, quando o último publicou seu doutorado sobre a quádrupla raiz do princípio de razão suficiente. No final, uma certa divergência não pôde ser evitada, pois Schopenhauer elabora uma teoria que se afasta daquela de Goethe por privilegiar o aspecto subjetivo das cores e focar sua análise nas chamadas “cores fisiológicas” (aquelas que dependem da atividade da retina) e não nas cores químicas (aquelas que fariam parte do próprio objeto). Essa percepção da divergência, entretanto, só foi expressa por Goethe, que recebeu com frieza a teoria de Schopenhauer e chegou mesmo a exprimir posteriormente seu descontentamento. Schopenhauer, por sua vez, insiste na possibilidade de conciliar sua apreensão da natureza essencialmente subjetiva da cor com a teoria de Goethe, o que o leva a afirmar que “do ponto de vista de minha teoria, tudo fala a favor da teoria de Goethe contra a de Newton”.23 Os complementos aqui presentes procuram tornar isso mais claro.

***

Tomou-se como texto-base para a presente tradução a edição alemã organizada por Arthur Hübscher (Sämtliche Werke. Wiesbaden: F. A. Brockhaus, 3ª ed., 1972, v. VI). Também foram consultadas as edições de Wolfgang Frhr. von Löhneysen (Frankfurt am Main: Suhrkamp, 1993), e de Ludger Lütkehaus, Werke in fünf Bänden (Zurique: Haffmans, 1988, v. V). Consultamos o sexto volume desta última edição (seu Beibuch) para as versões das passagens em grego e latim. Tendo escolhido a edição de Hübscher como base, o leitor terá acesso aos adendos que Schopenhauer preparou para uma futura segunda edição autorizada dos Parerga e paralipomena. Essa edição, entretanto, não chegou a ser publicada e os acréscimos aqui presentes muitas vezes deixam o texto final truncado e indevidamente túrgido pelas referências literárias e científicas, o que dificulta sem dúvida o reconhecimento do valor literário da obra. No entanto, como a maior parte das traduções recentes para o inglês e o francês se baseiam nessa edição de Hübscher, procuramos não nos afastar dessa tendência. Assim, também consultamos as seguintes traduções: a tradução inglesa de E. F. J. Payne (Parerga and Paralipomena, Short Philosophical Essays, Oxford, Clarendon Press, 1974); a francesa de Jean-Pierre Jackson (Parerga & Paralipomena, Pétits écrits philosophiques. Paris: Coda, 2005); a espanhola de Pilar López de Santa Maria (Parerga y Paralipómena II. Madrid: Editorial Trotta, 2009), e a tradução brasileira do capítulo V de Wolfgang Leo Maar publicada no volume dedicado a Schopenhauer da coleção “Os Pensadores” (O mundo como vontade e representação (parte III); Crítica da filosofia kantiana; Parerga e paralipomena (capítulos V, VIII, XII, XIV), trad. Wolfgang Leo Maar e Maria Lúcia Mello e Oliveira Cacciola. São Paulo: Abril Cultural, 1980).
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Sobre a filosofia e seu método


§. 1.

A base e o solo sobre os quais repousam todos os nossos conhecimentos e ciências é o inexplicável. É a ele que se refere toda explicação, por meio de muitas ou poucas etapas intermediárias, assim como no mar a sonda encontra o fundo, tanto em uma grande quanto em uma pequena profundidade, mas deve, por fim, encontrá-lo por toda a parte. Esse inexplicável cabe à metafísica.



§. 2.

Quase todo homem sempre pensa que ele é este homem aqui (τις ἄντρωπος), ao lado dos corolários que disso resultam: no entanto, poucos se dão conta do fato mais importante de que cada um é na verdade um homem (ὁ ἄντρωπος) e os corolários que disso se seguem. Os poucos que dão mais atenção à última do que à primeira proposição são os filósofos. A direção seguida pelos outros, porém, se reduz à tendência em ver nas coisas frequentemente somente o aspecto particular e individual, não sua universalidade. Somente os mais altamente dotados veem cada vez mais, segundo o grau de sua eminência, nas coisas particulares seu aspecto universal. Essa importante diferença atravessa toda a faculdade de conhecimento de modo que atinge também a intuição dos objetos mais ordinários; portanto, mesmo essa intuição numa mente brilhante é diferente da mesma em uma mente ordinária. Essa apreensão, que sempre se apresenta, do universal no particular coincide com o que eu chamei de sujeito puro do conhecer, isento de vontade, e que apresentei como o correlato subjetivo da ideia platônica. Pois somente se o conhecimento for dirigido ao universal é que pode permanecer isento de vontade; já o objeto do querer, pelo contrário, está nas coisas particulares, por isso o conhecimento dos animais se limita estritamente a esse particular e de acordo com isso seu intelecto permanece exclusivamente a serviço de sua vontade. Por outro lado, aquela direção do espírito para o universal é a condição indispensável para as verdadeiras realizações na filosofia, na poesia e nas artes e ciências em geral.

Para o intelecto a serviço da vontade, portanto no uso prático, só há coisas particulares. Para o intelecto que se ocupa com a arte ou a ciência, que é ativo por si mesmo, só há universalidades, todo tipo de gêneros, espécies, classes, ideias das coisas, pois mesmo o artista plástico quer apresentar ao indivíduo a ideia, quer dizer a espécie. Isso se deve ao fato de que a vontade somente se volta diretamente às coisas individuais: estas são seus verdadeiros objetos, pois apenas elas têm realidade empírica. Conceitos, classes, espécies, pelo contrário, só podem de maneira muito indireta se tornar seus objetos. Por isso o homem rude não tem nenhum sentido para as verdades universais; o gênio, ao contrário, desconsidera e negligencia o individual. Para ele, a ocupação obrigatória com o particular como tal que constitui a matéria da vida prática é uma maçante servidão.



§. 3.

Para filosofar, as duas primeiras exigências são as seguintes: primeiramente, que se tenha a coragem de não guardar em seu coração nenhuma pergunta sem resposta; e em segundo lugar, que se traga à clara consciência aquilo que se entende por si mesmo para considerá-lo como problema. Por fim, para se filosofar propriamente, a mente deve estar verdadeiramente ociosa: ela não deve perseguir nenhuma finalidade e não deve ser guiada pela vontade, mas entregar-se desinteressadamente ao aprendizado que o mundo intuitivo e a própria consciência lhe oferece. — Professores de filosofia, ao contrário, estão preocupados com seu próprio proveito, com sua vantagem pessoal e o que a ela conduz: aí está para eles a seriedade. Por isso não veem tantas coisas claras e não chegam uma única vez sequer ao esclarecimento sobre os problemas da filosofia.



§. 4.

O poeta oferece à imaginação imagens da vida, caracteres humanos e situações, põe tudo isso em movimento e deixa cada um levar seu pensamento tão longe quanto sua força espiritual lhe permite. Desse modo, ele consegue satisfazer homens das mais diversas capacidades, tolos e sábios, ao mesmo tempo. O filósofo, por sua vez, não apresenta daquela mesma maneira a vida, mas sim os pensamentos prontos que dela abstraiu e exige apenas que seu leitor pense do mesmo modo e com o mesmo alcance que ele próprio. Com isso o seu público será muito pequeno. Pode-se comparar o poeta, portanto, àquele que traz as flores, enquanto o filósofo se compara àquele que traz sua quintessência.

Uma outra grande vantagem das realizações poéticas em relação às filosóficas consiste em que todas as obras poéticas podem existir umas ao lado das outras sem se incomodarem mutuamente, e mesmo as mais heterogêneas podem ser estimadas e apreciadas por um só e mesmo espírito. Já um sistema filosófico, por sua vez, nunca vem ao mundo sem já ter em vista o declínio de todos os seus irmãos, tal como um sultão asiático quando ascende ao trono. Pois, assim como numa colmeia só pode haver uma rainha, da mesma forma só uma filosofia pode estar na ordem do dia. Pois os sistemas são por natureza tão insociáveis quanto as aranhas que permanecem apenas em sua própria teia e observam quantos insetos se tornarão suas presas, aproximando-se de uma outra aranha apenas para combatê-la. Portanto, enquanto as obras poéticas apascentam tranquilamente umas ao lado das outras como cordeiros, as obras filosóficas são como animais predadores, aparentados, em sua sede de destruição, a escorpiões, aranhas e algumas larvas de inseto, que se voltam preferencialmente contra sua própria espécie. Elas aparecem no mundo como os homens em armadura, nascidos na terra dos dentes de dragão de Jasão, e como esses até o presente se exterminaram mutuamente. Tal batalha já dura mais de dois mil anos: resultará dela uma vitória final e uma paz duradoura?

Em consequência dessa natureza essencialmente polêmica, desse bellum omnium contra omnes1 dos sistemas filosóficos, é infinitamente mais difícil obter reconhecimento como filósofo que como poeta. A obra do poeta não exige do leitor senão que ele entre em contato com uma série de escritos que o entretenha ou que o eleve e à qual ele deve dedicar algumas poucas horas. A obra do filósofo, ao contrário, quer revolucionar toda a maneira de pensar do leitor e dele exige que considere como um erro tudo aquilo que aprendera até então e acreditava como correto, que aceite como perdido todo o tempo e o esforço que ele fez para adquirir tal conhecimento e que comece de novo a partir do início. No máximo, ela deixará subsistir alguns fragmentos de um predecessor para a partir daí construir seu novo fundamento. A isso se acrescenta o fato de que ela reconhece como adversário todo aquele que professa um sistema já existente em virtude de sua função mesma. Até mesmo o Estado toma às vezes sob sua proteção um sistema filosófico favorito e impede o surgimento de qualquer outro utilizando poderosos meios materiais. Deve-se levar em conta ainda que o tamanho do público filosófico e o tamanho do público poético são proporcionais ao público que quer ser instruído e ao número de pessoas que querem se entreter: com isso pode-se medir quibus auspiciis2 aparece um filósofo. — É verdade, porém, que é a aprovação dos pensadores, a eleição de um longo intervalo de tempo e de todos os países, sem distinção de nação, que recompensa o filósofo. Pouco a pouco a multidão aprende a venerar seu nome pela força da autoridade. Em consequência disso, pelo lento mas profundo efeito do curso da filosofia em toda a humanidade, a história dos filósofos se desenrola desde milhares de anos paralelamente àquela dos reis, mas conta com cem vezes menos nomes do que esta. Por isso, é uma grande realização para alguém fixar um lugar permanente nessa história.



§. 5.

O escritor filosófico é o condutor e seu leitor o andarilho. Se eles devem chegar juntos, eles devem antes de tudo partir juntos diante de todas as coisas. Ou seja, o autor deve levar seu leitor a um ponto de vista que eles certamente têm em comum: este não pode ser nenhum outro que a consciência empírica que todos temos em comum. Que o filósofo tome seu leitor firmemente pela mão e veja que altura, para além das nuvens, ele pode atingir junto com ele, passo a passo, na trilha da montanha. Assim também fez Kant: ele parte da consciência inteiramente comum, tanto da consciência de si próprio quanto da consciência das outras coisas. Como é absurdo, pelo contrário, quando se quer partir do ponto de vista de uma pretensa intuição intelectual de relações hiperfísicas, ou mesmo de fatos, ou ainda de uma razão que percebe o suprassensível, ou mesmo de uma razão absoluta que se pensa a si mesma: pois tudo isso significa partir de pontos de vista de conhecimentos que não são imediatamente comunicáveis, o que faz com que, portanto, já de início o leitor fique sem saber se está ao lado do seu autor ou a milhas de distância dele.



§. 6.

Nossa própria e séria meditação e consideração profunda das coisas está para a conversação com um outro sobre as mesmas, assim como uma máquina está para um organismo vivo. Pois somente neste último tudo é talhado a partir de uma única peça ou tocado na mesma tonalidade; por isso, nele se pode atingir a completa clareza, inteligibilidade e verdadeira coesão, em suma, a unidade. Na outra, pelo contrário, porções heterogêneas de origem bem diversa são ajuntadas umas às outras de modo que se força uma unidade de movimento que é frequentemente interrompida inesperadamente. Somente entendemos perfeitamente a nós mesmos; os outros só pela metade: pois só podemos no máximo atingir a
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